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Nlemorando 029 /SE §ÍAS/202.í.

Rondolândia, 26 de Fevereiro <le 2024.

Da: Secretaria municipal de Assistência Social

Para: Protocolo Geral

Assunto: Abertura de Processo de Serviços Funerários.

Com os cordiais cumprimentos, reporto-me a vossa excelência para solicitar a abertura de
processo administrativo para contratação de empresa para a Prestação de Serviços Funerários
com fomecimento de Umas MoÍuárias, serviços de preparação do corpo e translado, com base

na lei municipal no 506 de 29 de Outubro de 2021.

Ato continuo, encaminhe ao Gabinete do Prefeito para as deliberaçôes necessárias.

Sendo o que tínhamos pârâ o momento, elevamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente

iia de Li andeiasu
MüricrFl d! Àsislência socml

Decreto n, 137/CÀB/PMfl /2022

AV. Dom Bosco, Vn - Cenúo, Rondolândia Mato Grosso
Tel: (66) 3542-1009 - CEP: 79.338-000 e-mail: assistenciasocial@rondolandia.rnt.gov.br
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TERMO DE REFERENCIA

I.DASCONDIÇ0ESGERAISDACONTRATAÇÃ0(ârt.6,,xxIII,..a''e.3i,daLein.

14.133/2021).

l.l. Contratação de empresa para a Prestâção de Serviços Funerários com fomecimento de Umas

Mortúrias,serviçosdepreparaçãodocorpoetranslado,nostermosdatabelaabaixo,conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento
V. 'Iotal

RS

18.5 15,00

RS

3.300,00

RS
17.200,0r

V. tlnitESPECI}'IC,{ oQN'I't \l)COD.
TCE

I'tEM

R$ 2.645

IJRNA MEDINDO IX9O SIMPLES SEM

VISOR COM ALÇA DURA COM

ORNAMENTAÇÀO EITTEITE DE FLORES'

VÉU EM TECIDO PARA PROTEGER O

CORPO DE ATAQUE DE INSETOS,

TRATAMENTO STMPLES NO CORPO

INCLUINDO VESTIMENTAS PARA O SEXO

MASCULINO CONTENDO CALçA,
CAMISA DE MANGA LONGA, GRAVATA E

MEIA E PARA O SEXO FEMENINO

VESTTDo ou BLUSÀ. sAlA E MEIA,

MATERIAIS DE VELOzuO INCLUINDO
VELAS, CzuSTO OU CORTINA SE A
PESSOA FOR EVANCELICA, LIVRO PARA

REGISTRAR PRESENÇA E SUPORTE PARA

AUXILIO FLINERAL

URNAS

COMPOSTO: DE 0l

SRV07380832-0l

Rs I .100

AUXLIO FUNERAL COM
URNA INFANTIL MEDINDO 6OCM

SIMPLES SEM VISOR COM ALÇA DURA,

COM ORNAMENTAÇÃO ENFEITE DE

FLORES, \'EU EM TECIDO PARA

PROTEGER O CORPO DE ATAQUE DE

TNSETOS, TRATAMENTO SIMPLES NO

CORPO INCLUINDO VESTIMENTAS PARA

O SEXO MASCULINO CONTENDO CALÇA'

CAMISA DE MANGA LONGA. GRAVATA E

MEIA E PARA O SEXO FEMENINO

VESTIDO OU BLUSA, SAIA E MEIA'

MATERIAIS DE VELORIO INCLUINDO
VELAS. CRISTO OU CORTINA SE A
PESSOA FOR EVANGELICA. LIVRO PARA

REGISTRAR PRESENÇA E SUPORTE PARA

POSTO: DE 0l

URNAS

SRV0338 r448-302

Rs 4.30
SERVICO DE TRANSP ORTE DE CARGAS -

DO TIPO TERRESTRE, TRANSLADO DE

CADAVERES, COM UTILIZACAO DE

Kl\44.000380849- I03

AV. Dom Bosco, Jn - Centro' Rondolândia Mato Grosso

Tel:(66)3542-1009-CEP:79.338-000e-mail:assistenciasocial@rondolandia'mtgov'br
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Rs 14.000

1.2. o prazo de vigência da contratação é 7 (sete) meses, contados da homologação, prorrogável,

sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos 106 e 107 da Lei no 14'13312021'

1.3. O custo estimado total da contratâção é de R$ 53.015,00 (cinquenta e três mil e quinze

reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima'

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA I\IECESSil)ADE DA coNTRATAÇÃo larr

6', inciso XXIII, alínea'b' da Lei n. 14.133/2021)'

2.l.Fundamentâ-seaconÚataçãoporintermédiodoprocedimentodecontrataçãodireta'

mediante licitação dispensável em razÃo do valor, nas disposiçôes do Decreto Municipal no

158/GAB,PMR/2022 e fulcto no inciso ll' do art T5, da Lei n' 14'13312021'

2.2. o valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ 53.015,00 (cinquenta

e três mil e quinze reais) inferior ao valor definido no Decreto Federal n ll 317 /2022 em relação

ao inciso II do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na espécie'

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas pela secretaria

Municipal de Assistência social, o que revelou a possibilidade da contratação ser realizada

mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e conformação

aosdemercadopeloDepartamentodeCompras,emcumprimentoaoArt.6"daLeiMunicipaln.

87, de2311212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n 390' de 2710412017 '

2.4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Tecnico Preliminar-ETP pelo

presente Termo de Referência, conlorme Decreto Municipal n. 158/GABiPMR, de 8 de Julho de

2022, inc.I, do artigo 7o:

Art7".L,mâmbitomunicipal,aelaboraçãodoEstudoTécnicoPreliminar

serâ o ional nos segulntes casos

I - Contratação de obras' serviços' compra§ e locações' cujos valores se

enquadremnoslimitesdosincisoslelldoart.?5daLein"14.133,delode

abril de 2021, independentemente da forma de contratâção;

2,5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo 31,

da Lei Municipal n. 534, de 3111012022 (LDO-2023) dispõe:

ArL31. Para os efeitos do art' 16 da Lei Complementar no l0l ' de 2000:

AV. Dom Bosco' Jn - Centro, Rondolândia' Mato GÍosso

Tel: (66) 3542-1009 _ cEp: 79.j38-000 e-mail: assistenciasocial@rondolandia.mt.gov.br
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FUNERARIO, EM TODO

RS 1.400SERVICO FUNERARTO - TANATOPRAXIASRVl5417167-504
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I- as especihcações nele contidas integrarão o processo âdministrativo de que

trâta o art. 38 da Lei no 8.ó66, de 21 de junho de '1993' bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3o do

art. 182 da Constituição;

II - sec od sas irrel para fins do §3" do Art. 16 da LRF

aquelas cujo valor não ultrapasse' para bens e serviços' os limites dos incisos I

e tl do art. 24 daLei no 8 6ó6, de 1993;

III-PoderáseraplicadaaLeiFederatno14'133'del'deabrilde202l'

2.6. Portanto, na forma do inciso V, do art To do Decreto Municipal n ISS/GAB/PMR' de

o8lo7l2o22, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que tÍata o Art. 6o, )OüII da NLL, bem como' que ocoÍra na forma de licitação

dispensável,emrazáodovalor,comfundamentonoinc.lldoart.T5daLein.l4.l33l2ltclcart.

7o, inciso I do Decreto Municipal n lSS/GAB/PMR' de 0810712022'

2.T.Quantoanecessidadedacontratação,confoÍmequantitativosdescritosnoitemldeste

TermodeReferência'desttna-seaoatendimentoacumpriraçãoGovemoprópriadaSecretaria

MunicipaldeAssistênciaSocial,emconformidadecomleimunicipaln.506de29deOutubro

de 2021.

2.g. Igualmente, a necessidade se vincula a contratação de empresa para prestação de serviços de

paraatendimentoafamiliasemvulnerabilidadequevenhamsolicitarossewiçosacima

mencionados.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO (art. 6', inciso XXIII, alínea'c" dâ Lei n'14'133120211'

3.l.oobjetodacontratação'solucionaráasdemandasdaAssistênciaSocialnoatendimento

quanto ao beneficio eventual a auxilio fluneral'

3.2. No presente caso, a contratação exgirá, manutenção e assistência técnica'

4.REQUISITOSDACONTRATAÇÃO(art'6"XX[I'alínea'd'daLein'l4J3ônl\

4.l.Acontrataçãodeveráobservaremrelaçãoaosserviçoscontratadosrelacionadosaserviços

de confecção.

4.2. A prestação dos serviços será de forma fracionada' no deconer da vigência do contrato' de

acordo com a necessidade e solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

AV. Dom Bosco, s/n - Centro' Rondolândi4 Mato Grosso

Tel: (66) 3542_1009 -êp,-ió.áre-ooo "-*"il: 
assistenciasocial@rondolandia.mt.gov.br
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4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação do aÍt. 96 e seguintes da Lei no 14 133121,

por tratar-se de produtos de pronta entrega.

S. MODELO Df, EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts.6', XXII, alíneâ'e'e 40' §1', inciso

lI, da Lei n' 14.133/2021)'

5.l.Aexecuçãodosserviçosseráiniciada,serámediantesolicitaçãodasecretaria'contadosdo

recebimento da solicitação, Pedido ou Nota de Empeúo, no pÍazo de 5 (cinco) dias'

5.2.osserviçosdeverãoserprestadosconformeosolicitadoeentreguesemlocalindicado.

6. INFOR}IAÇÔNS NNT,TVINTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) Divulgação de Eventos; e

b) Serviços administrativos

7. MATERIAIS A SERDM DISPONIBILIZADOS

7.l.paraa perfeita execução dos serviços. o contratado deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

seguir estabelecidas, promovendo sua substitui$o quando necessário:

a) Disponibilidade em pronto atendimento quando solicitado;

b) Os produtos e serviços deverão seguir as especificações descritas acima'

c) somente serão realizados os serviços após confirmação poÍ parte da secretaria de Assistência

Social

g. M0DELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6" XXIII, alínea "I', da Lei no

t4.t33l2l\
S.l.ocontratodeveráserexecutadofielmentepelaspartes,deacordocomascláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14. 133, de 2021 , e cada paÍe responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.1331202t, art 115, caput)'

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente' ânotadas tais

circunstiàncias mediante simples apostila (Lei n" 14 133/2021,art' 115' §5)'

8.3. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da secretana

Municipal de Assistência social, com as atribuições definidas neste Termo de Referência,

designado pelo Decreto Municipat n. 037/GAB/PMR/2021, Sr. Leandro do Nascimento silva'

em cumprimento âo art. 117' caput' Lei n' 14 13312021'

AV. Dom Bosco, Vn - Centro, Rondolândia' Mâto Grosso

Tel: (66) 3542_1009 _ cEp: 79.á38-000 e-mail: assistenciasocial@rondolandia.mt.gov.bÍ
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8.4 O fiscal do contrato anotaní em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regul aizaçáo das faltas ou dos defeitos

observados (Lein" 14.13312021,aÍt. 117, §l).
8.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei n" 14. 133/2021, art. I 17, §2).

8.6 O contÍatado será obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.13312021,

art. I 19).

8.7 O contratado seú responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n. 14.13312021, art. 120).

8.8 Somente o contÍatado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.13312021, art. 121, caput)-

8.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto

do contrato (Lein'14.13312021,art. 121, §1").

8,10 As comunicações enhe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

8.ll O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tribuülrios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRI); c) Certidão Negativa de

Debitos Trabalhistas (CNDT).

8,13 O pagamento será efetuâdo pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias

consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 9. I 2.

AV. Dom Bosco, Vn - Centro, Rondolândi4 Mâto Grosso

Tel: (66) 3542- 1009 - CEP: 79.338-000 e-mail: assistenciasocial@rondolandia.mt.gov br
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8.14 O pagamentos será realizado mediante ordem bancária, emitida atraves do Banco do Brasil'

creditada em conta coÍrente da licitante vencedora.

8.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à dos

sewiços prestados a esta Prefeitura, alem do número da conta, agência e nome do banco onde

deverá ser realizado o Pagamento

8.16 Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estâs serão devolvidas

a contratadâ, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,

sendo o pagamento realizado após a Íeapresentâção das notas fiscais/faturas'

8.17 Nenhum pagamento isentaú o contÍatado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

8.18 As despesas bancárias decorÍentes de translerência de valores para outÍas praças serão de

responsabilidade do Contratado.

9. DÀ FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATTVA

g.1 sempre que a contratante entender necessário, a fiscalização administrativa poderá ser

efetivada com base em criterios estatisticos, levando-se em consideração falhas que impactem o

contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuaiS no pagamento de alguma vantagem

a um determinado emPregado.

g.2 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-ão' dentÍe

oufas, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas

por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte

documentação: I ) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função' horário

do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no cadastro de

Pessoas Físicas (cPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,

quando for o caso; 2) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso'

devidamente assinada pelo contÍatâdo; 3) exames medicos admissionais dos empregados do

contratado que prestarão os serviços; e declaração de responsabilidade exclusiva do contratado

sobre a quitação dos encargos tÍabalhistas e sociais deconentes do contrato.

AV. Dom Bosco, Vn - Centro, Rondolândia, Malo Grosso

Tel: (66) 3542-1009 - CEP: 79.338-000 e-mail: assistenciasocial@ondolandia.mt.gov.br
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b) Ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços' o contratado deverá

entregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos' quando não

for possível a veriÍicação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fomecedores

(SICAF):1)CertidãoNegativadeDebitosrelativosaCréditosTributáíosFederaiseàDívida

Ativa da União (CND); 2) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas

Estadual,DistritaleMunicipaldodomicilioousededocontratado;3)CertidãodeRegularidade

do FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT)

c) Quando solicitado pelo contratante e no pÍazo fixado' o confiatado deveÍá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos comprobatórios do cumprimento

dasobrigaçõestrabalhistasecomoFundodeGarantiadoTempodesewiço(FGTS)emrelação

a qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato' em especial quanto

aosseguintesdocumentos,relativosaqualquermêsdapÍestaçãodosserviços:(art'50daLein"

14.13312021):1) registro de ponto; 2) recibo de pagamento de salários' adicionais' horas extras'

repouso semanal remunerado e decimo terceiro salário;4) comprovante de deposito do FGTS; 5)

recibodeconcessãoepagamentodefénasedorespectivoadicional;6)recibodequitaçãode

obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do

contrâto; 7) recibo de pagamento de vale-fiansporte e vale-alimentaÇão' na forma prevista em

norma coletiva; 8) comprovantes de entrega de outros beneficios suplementares a que estiver

obrigadoporforçadelei,acordo,conven$ooudissidiocoletivodetrabalho;9)extratodaconta

do INSS e do FGTS do empregado; 10) cópia da folha de pagamento analitica' em que conste

como tomador o contÍatante; 1l) cópia dos contracheques dos empregados; 12) comprovantes de

realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo

contrato.

c) O contÍatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato cópia da

documentaçãoabaixorelacionada,quandodaextinçãoourescisãodocontrato,em(5)cincodias

apósoúltimomêsdeprestaçãodosserviços:,1)termosderescisãodoscontratosdeÚabalhodos

empregados prestadores de sewiço, devidamente homologados' quando exigível pelo sindicato

dacategoria;2)guiasderecolhimentodacontribuiçãoprevidenciáriaedoFGTS'referentesàs

rescisõescontratuais;4)extratosdosdepósitosefetuadosnascontasvinculadasindividuaisdo

FGTS de cada empregado dispensado; 5) exames médicos demissionais dos empregados

dispensados.

AV. Dom Bosco, Vn - Centro' Rondolândia" Mato Grosso

Tel: (66) 3542-1009 - CEP: zq'jiÍi-ooõ"-Ã;l: assistenciasocial@rondolandia mt gov'br
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9.3NashipótesesdanãoapresentaçãodosdocumentossolicitadospelafiscalizaçãocontÍatuâlno

prazoporelafixadoacarretaráaaplicaçãodemultaaocontratado,conformeprevisãoespecifica

constante no Termo de Contrato (art. 50, da Lei n " l4'133/2021)'

9.4 A cada período de 12 meses de ügência do contrato de trabalho' o contratado deverá

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art 507-8 da cLT'

oucomprovaraadoçãodeprovidênciasvoltadasàsuaobtenção'relativamenteaosempregados

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação dos serviços confiatados'

g.5otermodequitaçãoanualefetivadodeveráserfirmadojuntoaoÍesp€ctivoSindicatodos

Empregados e obedecerá ao disposto no art 507-8' parágrafo único' da CLT'

9.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item' será

aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação' declaração de negativa de

negociação, ata de negociação, denÍe outros'

9.7Nãohaverápagamentoadicionalpelocontratanteaocontrâtadoemrazãodocumprimento

das obrigações aqui Previstas

g.SNocasodesociedadesdiversas,taiscomoasOrganizaçõesSociais,seráexigidaa

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as

respectivas organizações.

9.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado' os documentos

elencados no subitem acima deverão seÍ apresentados'

g.l0ocontratantedeveráanalisaradocumentaçãosolicitadanossubitensacimanoprazode30

(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias'

justificadamente.

g.llodescumprimentototalouparcialdasobrigaçõeseresponsabilidadesassumidaspelo

contratado,incluindoodescumprimentodasobrigaçõestrabalhistas,nâorecolhimentodas

contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou â não manutenção das condições

de habilitação, ensejaní a aplicação de sanções administrativas' previstas no Contrato e na

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual' por ato unilateral e escrito do

contÍatante, com base nos arts 50 e 121 da Lei n o 14 13312021'

g.l2ocontratantepodeÍáconcederprazopaÍaqueocontÍatadoregularizesuasobrigações

trabalhistas ou suas condições de habilitação' sob pena de rescisão contratual' quando não

il
§E_MA§

identificar má-fé ou a incapacidade de correção'
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g.13 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações

trâbalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o contratante comunicará o fato ao contratado e

reteráopagamentodafaturamensal,emva|orproporcionalaoinadimplemento'atequea

situação seja regularizada. (art. 121, § 3", inciso ll, da Lei n " 14' 133/2021)

9.14Nãohavendoquitaçãodasobrigaçõesporpartedocontratadonoprazodequinzedias'o

contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diÍetamente aos empregados do

contrâtado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato' deduzindo o

respectivo valor do pagamento devido ao contÍatado (aí 12 1 ' § 3" inciso IV' da Lei n '

14.13312021)

g.l5osindicatorepresentantedacategoriadotrabalhadordeverásernotificadopeloconrahnte

para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas'

9.16 Tais pagamentos não configuram vinculo empÍegaticio ou implicam a assunção de

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contÍatante e os empregados

do contratado.

9.17 Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os

fiscaisougestoresdocontratodeverãooficiaràReceitaFederaldoBrasilGrB).

9.18 Em caso de indicio de inegularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os

fiscaisougestoresdocontratodeverãooficiaraoMinistériodoTrabalhoePreüdência.

9.19 O contÍato só será considerado integÍalmente cumprido após a comprovação' pelo

contratado,dopagamentodetodasasobrigaçõestrabalhistas,sociaiseprevidenciríriasepara

comoFGTSrefeÍentesàmãodeobraalocadaemsuaexecução,inclusivequântoàsverbas

rescisórias.

g.20Alemdasdisposiçõesacimacitadas,afiscalizaçãoadministrativaobservará,ainda,as

seguintes diretrizes:

9.21 Fiscalização inicial (quando â prestação de serviços for iniciada):

a.Seráelaboradaplanilha.resumodetodoocontratoadministrativo,cominformaçõessobre

todos os empregados terceirizados que prestam serviços' com os seguintes dados: nome

completo,númerodeinscriçãonoCPF,funçãoexercida'salário'adicionais'gÍatificâções'

beneÍiciosrecebidos,suaespecificaçãoequantidade(vale.transpoíe,auxílio.alimentação),

horário de trabalho' férias' licenças, faltas, ocorrências e horas extÍas tÍabalhâdas;

it
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b. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas' a fim de que se possa

verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fomecidas pelo

contratado e Pelo emPregado;

c. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contralo

administrativo;

d. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convençâo

Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e. Serão consultadas eventuâis obrigações adicionais constantes na CCT para o contratado;

f.Seráverificadaaexistênciadecondiçõesinsalubresoudepericulosidadenolocaldetrabalho

queobriguemaempresaafomecerdeterminadosEquipamentosdeProteçãolndividual(EPI).

9.22CabeàfiscalizaçãodocontratoveriÍicarseocontratadoobservaalegislaçãorelativaà

concessão de férias e licenças aos empregados, respeitâ a estabilidade provisória de seus

empregados e obsewa a data-base da categoria prevista na CCT' concedendo os reajustes dos

empregados no dia e percentual previstos' verificando' ainda' a necessidade de se proceder à

repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação do contratado'

9.23 O contÍatante deverá solicitar' poÍ amostÍagem' aos empregados' seus extratos dâ conta do

FGTSequeverifiquemseascontribuiçõesprevidenciáriasedoFGTSestãosendorecolhidas

em seus nomes, de modo que' ao final de um âno' os extratos de todos os empregados teúam

sido avaliados.

10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

10.1 A avaliação da execução do objeto utilizará, para aferição da qualidade da prestação dos

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores

estabelecidos, sempÍe qu€ a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados' deixar de executar' ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço' ou

utilizálos com qualidade ou quantidade inferior à demandada'

10.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

criterios:

a) Unidade de medida para faturamento e mensuÍação do resultado;

b) Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contÍatual;
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c) Indicadores mínimos de desempeúo para aceita@o do serviço ou eventual glosa

10.3 será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade veíficada'

sem prejuízo das sanções cabiveis' caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contÍatadâs' 6tr 1[6 n5 çxecutou com a qualidade mínima

exigrda; 
los para a execução do serviço' ou

c) deixou de utilizar os matenais e recursos humanos exlgl(

utilüou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada

I I. DO RECEBIMENTO

11.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente' mediante termo detalhado' no prazo de (2)

dois dias, contando da entrega dos itens que foram confeccionados' pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato' mediante termo detalhado' quando venficado o

cumprimento das exigências de caráter técnico'

11.2 O contratant e realizttátinspeção minuciosa de todos os sewiços executados' por meio de

profissionais técnicos torn**t"t acompaúâdos dos profissionais encarregados pelo serviço'

comafinalidadedeverificaraadequaçãodosserviçoseconstataÍerelacionarosârremates'

retoques e revisões finais que se fizerem necessários'

11.3 Para efeito de recebimento provisório' ao flrnal de cada período de faturamento' o fiscal

tecnico do contrato iá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e' se for o caso' a

análisedodesempeúoequalidadedaprestaçãodosserviçosrealizadosemconsonânciacomos

indicadores previstos' que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pâgos ao

contratado, registrando em relatório a ser encamiúado ao gestor do contrato'

lr.4ocontratadoficaobrigadoareparar,corrigir,remover,reconstruirousubstituir'àssuas

expensas, no todo ou em parte' o objeto em que se verificarem vícios' defeitos ou inconeções

resultantesdaexecuçãooudemateriaisempregados,cabendoàfiscalizaçãonãoatestaraúltima

e/ouúnicamediçãodeserviçosatequesejamsanadastodasaseventuaispendênciasquepossam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório'

11.5 o recebimento proüsório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigiveis'
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11.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório' cada fiscal ou a equipe de fiscalização

deveráelaborarRelatórioCircunstanciadoemconsonânciacomsuasatribuições,eencamiúálo

ao gestor do contrato'

11.7 quando a {iscalização for exercida por um único sewidor' o relatório circunstanciado deverá

conteÍ o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato' em

relaçãoàfiscalizaçãotécnicaeadministrativaedemaisdocumentosquejulgarnecessários,

devendo encamiúá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo'

11.8 Os serviços poderão ser rejeitados' no todo ou em paÍte' quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta' devendo ser

corrigrdos/refeitos/substituídos 
no prazo de (5) cinco dias' a contar da notificação do contÍatado'

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

1l.9osserviçosserãorecebidosdefinitivamentenopÍazode15(quinze)dias,conladosdo

recebimento proüsório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente' aÉs a

verificação da qualidade e quantidade do sewiço e consequente aceitação mediante termo

detalhado,obedecendoasseguintesdiretrizes:1)Realizaraanálisedosrelatóriosedetodaa

documentação apresentada pela fiscalização e' czl§o haja inegularidades que impeçam a

liquidaçãoeopagamentodadespesa,indicarascláusulascontratuaispeÍtinentes,solicitandoao

contratado, por escrito, as respectivas correções; 2) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de

recebimento definitivo dos serviços prestados' com base nos relatórios e documentações

apresentadas; e 3) Comunicar o contÍatado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura' com o valor

exato dimensionado pela hscalização

contrato

ll.l0orecebimentoprovisóriooudefinitivonãoexcluiráaresponsabilidadecivilpelasolideze

pelasegurançadoserviçonemaresponsabilidadeético-profissionalpelaperfeitaexecuçãodo

12 FORMA E CRrrÉRros DE sELEÇÃo DO FORNECEDoR (art' 6" inciso XXr['

alínea 'h', da Lei n' 14'133/2021)

12.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licita$o, com fundamento na hipótese do art' 75' inciso II' da Lei n'o 14'13312021 e Decreto

Municipal n l58/GAB'DMR' de 8 de Julho de2022'
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12.2 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fomecedor, conforme o caso,

serão;

a) Comprovação da capacidade operacional do fomecedor na execução de serviços

similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta

contratação, ou do item peÍinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s)

fornecido(s) por pessoas j urídicas de direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.

f2J A(s) certidão(ões) ou âtestado(s) deveni(ão) comprovar, ainda, que o fornecedor possui

experiência mínima de (01) um ano "e/ou" na prestação de serviço similar ao do objeto da

contÍatação, em periodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos

diferentes

12.4 apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional

competente, quando for o caso, detenlor(es) de atestado de responsabilidade tecnica por

execução de objeto de caracteísticas semelhantes, para fins de contratação.

12.5 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCE/Ir4T;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

( https://www. portaltransparencia. gov.br/sancoesicnep)

12.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e tambem de seu

socio majoritário, por força do artigo l2 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administraüva, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

12.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências tmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no

Relatório de Ocorrências da PGM.
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12.8 A tentativa de burla sení verificada por meio dos vinculos societi,rios, linhas de

fornecimento similares, dentÍe outros.

12.9 O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contÍatação.

12.10 Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal,

social e trabalhista.

13. ADEQUAÇÃO OnçaUGXTÁRrA

13.1. As despesas deconentes da presente contÍatação correrão à conta de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão 07 - Secretaria Municipal de Assistência Social

Proj./Ativ. 2.183- Manutenção e Encargos com o Programa Co-financiamento

Despesa: (351) 3.3.90.32-Material, bem ou Serviços para distribuição gratuita

Orgão 0702 - Fundo Municipal de Assistência Social

Proj.iAtiv. 2. 1 83 Manutenção e Encargos com o Programa Co-financiamento

Despesa. (0355) 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

Rondolândia-MT, 26 de Fevereiro de 2024.

\J
VALQ RIA DE LIMA CANDEIAS
Sec. Mun. Assistência Social
Decreto n' 137/GAB/PMR/2022

Servidor e/ou equipe responsável pelâ elaboraçào do TT,

LEN S SSA
Agente Administrativo
Matricula n' 3144

AV. Dom Bosco, ín - Centro, Rondolândia, Mato Grosso
Tel: (66) 3542-1009 - CEP: 79.338-000 e-mail: assistenciasocial@ondolandia.mt.gov.br


